
 

 

Código registro TCE: “F13696C6D4B5FEE5D250FD1E0047911DDDA02BA1” 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 4664/2022 - PMS  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2022 - PMS  

  

  

O MUNICÍPIO DE SAUDADES (SC), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 83.021.881/0001-54, com sede na Rua Castro Alves, nº 279, Centro, 

representado neste ato pelo seu Prefeito, Sr. MACIEL SCHNEIDER, torna público que 

realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, com a finalidade de selecionar proposta para a formação do SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇO, consoante as condições estatuídas neste Edital, e nos termos da 

Lei Federal nº 10.520/02, do Decreto Federal nº 10.024/2019, da Lei Complementar nº 

123/06, do Decreto Municipal nº 39/2015, aplicando-se subsidiariamente no que couberem 

as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 com alterações posteriores, e demais 

normas regulamentares aplicáveis à espécie.  

  

DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA DE 

TEMPO:  

O Pregão Eletrônico será processado através do sistema do Portal de Compras 

Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br  

Recebimento das propostas: do dia 08/12/2022 a partir das 08:00h até o dia 

20/12/2022 às 08:00h.  

Abertura das propostas: dia 20/12/2022 a partir das 08:01min. Referência de tempo: 

horário de Brasília (DF).  
  

LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS:  

O Edital está disponível na íntegra nos sítios do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br) e do Município de Saudades 

(www.saudades.sc.gov.br), ou poderá ser solicitado através do e-mail: 

compras@saudades.sc.gov.br   

  

  

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:  

Pregoeiro: Alberto C. Hackenhaar, pelo e-mail: compras@saudades.sc.gov.br, e no site 

Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br)  

  

  

1. DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO:  

  

  

1.1. DO OBJETO:  
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1.1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços destinado 

à contratação eventual e futura de empresa (s) para prestação de 

serviço de recapagem de pneus dos veículos, equipamentos e 

máquinas pesadas da Administração Municipal de Saudades e 

órgãos/entes conveniados, em conformidade com este Edital e 

Anexos que o integram.  

  

1.1.1. A licitação constará de itens únicos, conforme quadro constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse.   

  

1.2. DA FORMA DE EXECUÇÃO:  

  

1.2.1. A forma de execução do objeto deste Edital encontra-se 

devidamente especificado no Termo de Referência (Anexo I).  

  

1.2.2. O sistema de registro de preços deste Município tem como objetivo 

manter na entidade o registro de propostas vantajosas e, segundo 

sua conveniência, promover a contração do licitante vencedor do 

pregão.  

  

2. DO ACESSO AO SISTEMA/CADASTRAMENTO:   

  

2.1. Para participar do presente pregão, a licitante deverá se credenciar no 
Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO”, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br.   

2.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de 
identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao 

sistema eletrônico.  

2.1.2. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica 

a responsabilidade legal da licitante ou seu representante legal, e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico.  

  

2.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 

ou ao Município de Saudades, promotor da licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros.  

  

2.3. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo (a) Pregoeiro (a) e/ou pelo sistema ou de sua desconexão.  

  

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:  
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3.1. Poderá participar deste certame toda e qualquer pessoa jurídica, legalmente 

constituída, que satisfaça as condições estabelecidas neste Edital e cujo ramo 

de atividade seja pertinente e compatível com o objeto da presente 

licitação, bem como esteja devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor 

do Sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.    

3.2. Da participação das microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais.  

3.2.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais que QUISEREM participar deste 

certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos 

subitens seguintes.  

3.2.2. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores Individuais deverão declarar, sob as penas 

da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei 

Complementar nº 123/2006, clicando no campo próprio previsto 

na tela de envio das propostas.  

3.2.3. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para 

efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 

123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da 

Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do 

licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não 

registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar 

certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu 

enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006.   

3.2.4. A condição de Microempreendedor Individual deverá ser 

comprovada mediante apresentação do Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual.  

3.2.5. A Certidão ou Certificado deverão estar atualizados, ou seja, 

emitidos a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para 

a abertura da presente Licitação.  

3.2.6. Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável 

à microempresa estende-se ao MEI, conforme determina o § 2° do 

art. 18-E.  

  

  

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos com a Administração Municipal de Saudades, na 

forma da legislação vigente;  

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s);  

3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa 

ou judicialmente;  
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3.3.4. Servidor, agente político ou responsável pela licitação que se 

enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993;  

3.3.5. Interessados reunidos em forma de consórcios ou grupos de 

empresa;  

3.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014TCU-Plenário).  

  

3.4. É admitida a participação de empresa em recuperação judicial, desde que 

amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que 

certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993 (redação 

dada em conformidade com o acordão 1.201/2022, do TCU)  

                                                  

3.5. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do 

certame para o (s) mesmo (s) item (s), sob pena de desclassificação.  

  

3.6. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos 

termos do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o 

caso.  

 

3.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida através da Central de Atendimento pelo telefone: 3003-5455 ou 

pelo e-mail: fornecedor@portaldecompaspublicas.com.br . 

   

  

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO 
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  

  

4.1. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema 

eletrônico, a licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital.  

  

4.2. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

  

4.3. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão.  

  

4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  
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4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta.   

  

4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e 

para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

  

4.7. Ocorrendo adendos, erratas e/ou republicações do edital, que acarretem na 

alteração de data de abertura do certame, cabe as licitantes interessadas a 

atualização da documentação de habilitação e proposta de preços já 

cadastrada, caso julgar necessário.  
  

5. DA PROPOSTA  

  

5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha 

privativa da licitante e subsequente encaminhamento da documentação de 

habilitação e da proposta de preços, contendo marca/modelo (não 

identificar a empresa podendo-se utilizar o termo “próprio”), valor unitário 

e valor total de cada item, e demais informações necessárias, até o horário 

previsto no preambulo deste Edital. 5.1.1. Os preços deverão ser cotados com 

até 02 (dois) dígitos após a vírgula;  

  

5.2. A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.  

  

5.3. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas para cada item 

do Termo de Referência (Anexo I) deste Edital.  

5.3.1. Os preços unitários não poderão ultrapassar os preços 

máximos estabelecidos no Termo de Referência (Anexo I), sob 

pena de desclassificação (Art. 40, inciso X da Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores).  

5.3.1.1. O preenchimento incorreto dos dados necessários à 

análise da proposta implicará na desclassificação da mesma.  

  

5.4. Para a proposta apresentada será considerado o prazo de validade de 60 

(sessenta) dias, independentemente de declaração expressa.  

  

5.5. A proponente vencedora fica submetida aos prazos especificados no presente 

Edital, independentemente de declaração expressa.   

  

5.6. No preço cotado já deverão estar incluídos os custos de eventuais vantagens 

e/ou abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, diárias, hospedagem, alimentação, fretes 

e quaisquer outros que incidam sobre a contratação ou decorrentes da 

mesma.  



 

 

  

5.7. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da 

proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a 

desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível, serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 

acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos 

sem ônus adicionais.  

  

5.8. Com fundamento no inciso I do art. 48 da Lei nº 8.666/93, consolidada, serão 

desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital.  

  

5.9. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da 

proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital 

e seus anexos.  

  

5.10. O julgamento das propostas será feito pelo Menor Preço por Item.  

  

5.11. Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, 

os representantes de Microempreendedores Individuais, Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte deverão declarar sua condição no momento do 

envio da proposta e apresentar, juntamente com os documentos de 

habilitação, certidão de enquadramento no Estatuto Nacional do 

Microempreendedor Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 

fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante.  

  

5.12. Vícios, erros e/ou omissões que não impliquem em prejuízo para o Município 

poderão ser desconsiderados pelo (a) Pregoeiro (a), cabendo a este (a) agir 

em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública.  

5.12.1. O Pregoeiro considerará como formais erros que não impliquem em 

nulidade do procedimento.  

  

5.13. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da 

proposta implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos.  

5.13.1. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta anteriormente apresentada.  

  

5.14. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo (a) pregoeiro (a), pelo sistema, ou de sua 

desconexão.  

  

5.15. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, 

aplicar-se-ão os prazos estipulados neste edital.  

5.15.1. Em caso de omissão da marca e/ou modelo do produto ofertado, o 

Pregoeiro aceitará as propostas e colherá, após a fase de lances, 



 

 

via chat, da empresa melhor classificada, a(s) informação(ões) 

referente(s) ao(s) dado(s) faltante(s).  

5.15.1.1. Caso a empresa melhor classificada não responda, 

no prazo máximo fixado, a indagação do pregoeiro via chat, a sua 

proposta será considerada desclassificada.  

  

5.16. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada 

diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de 

comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os 

seguintes procedimentos:  

a) Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  

b) Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 

em dissídios coletivos de trabalho;  

c) Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto 

ao Ministério da Previdência Social;  

d) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;  

e) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;   

f) Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração 

ou com a iniciativa privada;  

g) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: 

atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;   

h) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;   

i) Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de 

pesquisa; j) estudos setoriais;  

k) Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;   

l) Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 

favoráveis que a proponente disponha para a prestação dos serviços;  

m)  Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.  

  

  

6. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO  

  

6.1. A Documentação de Habilitação da proponente vencedora será verificada 

mediante apresentação dos documentos abaixo, em formato PDF legível, os 

quais devem ser encaminhados conjuntamente à proposta:  

  

6.1.1. Documentos relativos à habilitação jurídica:  

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus atuais 

administradores, ou;  

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício, ou;  



 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

  

6.1.2. Quanto a Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa individual, 

ou no Cadastro Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, atualizado;  

b) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo também as 

contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da 

Lei nº 8.212/91.  

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, 

emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa.  

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, 

emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa.  

e) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS).  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452/1943 (art. 

29, V, da Lei 8.666/93 alterada).  

  

6.1.3. Quanto a Regularidade Econômico-Financeira:  

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, com data de expedição de até 60 

(sessenta) dias.  

a.1) Em se tratando do Poder Judiciário de Santa Catarina, a Certidão deverá ser 

emitida tanto no sistema eProc (atual), quanto no e-SAJ (antigo).  

a.2) No caso de comarca com mais de um Cartório Distribuidor, deverão ser 

apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.  

a.3) Caso a Licitante esteja em processo de recuperação judicial, deverá 

apresentar a certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que 

a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 

licitatório nos termos da Lei 8.666/1993 (redação dada em conformidade com o 

acordão 1.201/2020 do TCU).  

  

6.1.4. Quanto a Qualificação Técnica:  

  

a) Comprovação de capacidade para a execução do objeto deste Edital, mediante 
apresentação de documento emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, no 
qual se ateste que a empresa executou a qualquer tempo, fornecimento igual ou semelhante 
a este que está sendo licitado (Atestado de Capacidade Técnica)  
  

6.1.5. A proponente deverá declarar, clicando no local apropriado do 

sistema:   

  

a) A inexistência de menores em seu quadro de pessoal, na forma do disposto no inciso 

XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal.  



 

 

b) A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não 

foi declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja 

temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração 

Pública de Saudades ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV 

do art. 87 da Lei 8.666/93).  

c) Que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele 

estabelecidas.  

d) A veracidade dos documentos apresentados, atestando cumprir os requisitos de 

habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme parágrafos 4° 

e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019.  

  

6.2. Comprovação de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou microempreendedor individual, nos termos do subitem 3.2 deste 

Edital.  

  

6.3. A Equipe de Apoio do Pregão poderá consultar o serviço de verificação de 

autenticidade das certidões emitidas pela internet.  

  

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados, o licitante será convocado, via sistema, a encaminhá-los, em 
formato digital, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.  

  

6.5. No caso de apresentação de certidões das quais não conste o prazo de 

validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da 

emissão dos mesmos.  

  

6.6. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 

Individuais, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

observando-se o disposto no subitem 7.11 e seguintes do presente Edital.  

  

6.7. Conforme Lei nº 13.726/2018, fica dispensada a autenticação de cópias dos 

documentos apresentados. Em caso dúvida quanto à autenticidade ou 

previsão legal, poderá ser exigido o documento original ou cópia autenticada. 

Faculta-se à Pregoeiro a diligência para comprovação da autenticidade dos 

documentos apresentados.  

  

  

7. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO:  

  

7.1. Encerrado o prazo de recebimento das propostas, o Pregoeiro, via sistema 

eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos no 

preâmbulo do Edital, verificando a validade das propostas conforme 

exigências do edital.  

  



 

 

7.2. O modo de disputa definido neste Pregão será ABERTO:  

  

a) A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

c) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nas alíneas “a” e “b”, 
a sessão pública será encerrada automaticamente.  
  

7.3. Aberta a etapa competitiva, a licitante deverá encaminhar lances, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informada 

do recebimento.  

  

7.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando-se o intervalo 

entre os lances enviados pelo mesmo licitante que não poderá ser inferior a 20 

segundos e o intervalo entre os lances dos outros participantes que não poderá 

ser inferior a 3 segundos e as demais regras de aceitação dos lances.  

  

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.  

  

7.6. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão 

informados em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 

identificação do seu detentor.  

  

7.7. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no 

decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível 

aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

  

7.8. Após a etapa de envio de lances, conforme o caso, haverá a aplicação dos 

critérios de desempate previstos nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 

123/2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º, do art. 3º, da 

Lei nº 8.666/993, se não houver proponente que atenda à primeira hipótese.  

  

7.9. Os critérios de desempate serão aplicados, caso não haja envio de lances 

após o início da fase competitiva.  

  

7.10. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.  

  

7.11. Da preferência de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais  



 

 

  

7.11.1. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como 

critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais.  

  

7.11.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores Individuais sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores ao melhor preço.  

  

7.11.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte 

forma:  

7.11.3.1. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual mais bem classificado poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado.  

7.11.3.2. Não ocorrendo a contratação da Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual na forma da alínea “a” do subitem 

7.11.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 

hipótese do subitem 7.11.2 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício 

do mesmo direito.   

7.11.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual que 

se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.11.2 deste Edital, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá 

apresentar melhor oferta.   

  

7.11.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do 
subitem 7.11.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame.  

  

7.11.5. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual mais bem classificado será convocada, via chat, para apresentar nova 

proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 

sob pena de preclusão.   

  

7.11.6. O disposto no subitem 7.11.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando 

a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual. Nesse caso o desempate entre 

duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a 

ser realizado durante a sessão do presente Pregão.  

  

7.11.7. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.   

  



 

 

7.11.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado, à mesma, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 

de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.  

  

7.11.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
7.11.7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata, ou 
revogar a licitação.   

  

7.11.10. A empresa que não comprovar a condição de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, será desclassificada 

dos itens em que tenha usufruído dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006.  

  

7.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública o sistema 

informará, via chat, a proponente vencedora do item, o valor unitário e a marca 

cotada.  

  

7.13. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação no edital e poderá, caso entenda necessário, encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao proponente que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas no edital.   

  

7.14. A proponente deverá encaminhar no prazo de até duas horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, a proposta final juntamente com 
os dados gerais da mesma, conforme solicitado no Anexo II deste Edital.  

  

7.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, ou de negociação, 

o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, verificará a habilitação do licitante 

conforme disposições do edital.  

  

7.16. Nesta etapa serão verificados eventuais impedimentos de licitar e contratar, 

da proponente vencedora, mediante consulta ao Cadastro Nacional das Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis e Cadastro de Inidôneos e 

Cadastro de Inabilitados, no endereço eletrônico 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0.   

  

7.17. O vencedor do certame que não apresente a documentação exigida, no 

todo ou em parte, será INABILITADO, podendo a ele ser aplicada as penalidades 

previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então o detentor 

da proposta seguinte na ordem de classificação.  

  



 

 

7.18. As proponentes serão informadas exclusivamente pelo sistema eletrônico 

sobre a habilitação ou inabilitação das vencedoras.  

  

8. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO ATO 

CONVOCATÓRIO:  

  

8.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 

enviados à Pregoeiro em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do 

Portal de Compras Públicas.  

8.1.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 

2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido.  

8.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 

sistema e vincularão os participantes e a Administração.  

  

8.2. As impugnações aos termos do Edital do Pregão serão recebidas até 3 (três) 

dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico, através do Portal de Compras Públicas. 

O horário limite para recebimento das impugnações é às 19h da data 

especificada no sistema, considerando o horário de expediente desta 

Administração.  

8.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá o Pregoeiro 

decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados 

da data de recebimento da impugnação.  

8.2.2. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova 

data para a realização do certame.  

  

8.3. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta 

licitação, o licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do 

julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso.  

  

8.4. O acompanhamento dos resultados e atos pertinentes a este Edital poderão 

ser consultados no Portal de Compras Públicas, que será atualizado 

automaticamente a cada nova etapa do certame.  

  

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:  

  

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, procedendo da seguinte forma:  

• Transcorrida a fase de habilitação no sistema eletrônico, o sistema automaticamente 

passará para a etapa recursal e ficará 30 (trinta) minutos com o campo “Recursos” 

em aberto, momento este em que o licitante poderá registrar suas intenções 

recursais.  

• Caso haja manifestação de recurso, ao licitante será concedido o prazo de 03 (três) 

dias para a apresentação das razões do recurso, as quais deverão ser enviadas 

exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no Portal de Compras 



 

 

Públicas, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 

contrarrazões em igual número de dias que começarão a correr do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.  

  

9.2. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 

encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.  

  

9.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

   

9.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) 

Pregoeiro(a) ao vencedor.  

  

9.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, 

será o resultado da licitação submetido à autoridade competente que 

homologará e fará a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor.  

  

9.6. O recurso interposto contra um dos itens licitados, não impede a administração 

de proceder a homologação e contratação dos demais.  

  

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

  

10.1. O objeto deste Pregão será adjudicado à Licitante vencedora depois de 

decididos os recursos, quando houver.  

10.1.1. A adjudicação será realizada pelo Menor Preço por Item.  

  

10.2. Após a adjudicação, o certame será sujeitado à homologação pela Autoridade 

Competente desta Administração Municipal.  

  

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:  

  

11.1. Após a autoridade competente homologar o resultado da licitação, o 

adjudicatário será convocado para assinar Termo Contratual, Ata de Registro 

de Preços ou documento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao 

Município de Saudades, sob pena de decair do direito ao registro de preços, 

podendo, ainda, sujeitar-se às penalidades estabelecidas no item 13.  

11.1.1. Alternativamente à convocação, a Administração poderá encaminhá-

lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado também 

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento.   

  

11.2. Para esta licitação, a existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-

se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sem que 



 

 

caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas 

detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses 

legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o 

contraditório e a ampla defesa.  

11.2.1. Observados os critérios e condições estabelecidas nesta Ata e o 

preço registrado, a Administração poderá comprar de mais de um 

fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que 

razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado 

não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado 

pela Administração.  

  

11.3. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 

gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o 

disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93.  

  

11.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº  

8.666/93.  

11.4.1. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de 

Referência que acompanhou o Edital da licitação são estimadas, 

podendo, nos limites do parágrafo 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93, ser 

acrescidas ou suprimidas em conformidade com a demanda do 

período de vigência da Ata de Registro de Preço (ARP).  

11.4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 

não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 

registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas.  

11.4.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o 

custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 

fornecedores.  

11.4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, deverá requerer a revisão dos preços nos termos do 

artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93.  

11.4.5. Os preços registrados e atualizados não poderão ser superiores aos 

preços praticados no mercado.  

11.4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação do item correspondente da Ata de Registro de 

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa.  

  

11.5. Os preços registrados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser 

revisados nos termos e prazos fixados pelo órgão público controlador.  



 

 

  
12. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES:  

  

12.1. Cabe ao Município:  

12.1.1. A definição do objeto desta Licitação;  

12.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo 

licitatório;  

12.1.3. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo 

Prefeito, visando à fiscalização da execução do contrato;  

12.1.4. Efetuar o pagamento empresa vencedora de acordo com o 

estipulado neste Edital;  

12.1.5. Conceder revisões contratuais toda vez que se verificar alterações 

no equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido, 

mediante requerimento formal protocolado pela proponente 

vencedora, devidamente instruído, com a comprovação do aumento 

dos custos;  

12.1.6. Providenciar a publicação da Ata de Registro de Preços proveniente 

do presente processo, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura;  

12.1.7. Emitir, quando da necessidade da aquisição dos materiais, através 

do setor municipal competente, autorização para o fornecimento dos 

mesmos.   

  

12.2. Cabe à Proponente Vencedora:  

12.2.1. Executar o objeto do presente edital de acordo com o Termo de 

Referência.  

12.2.2. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de 

habilitação previstas neste Edital, e em compatibilidade com as 

obrigações assumidas;  

12.2.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

Contrato;  

12.2.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, 

sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de 

gerenciamento, resultantes da execução do contrato oriundo do 

presente processo licitatório;  

12.2.5. Responder a todos os esclarecimentos e as informações técnicas 

que venham a ser solicitadas pelo Município sobre o objeto do 

presente Edital.   

12.2.6. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo 

procrastinação em função de pedido de revisão de preços.  

  

13. DAS SANÇÕES:  

  

13.1. A inexecução parcial ou total do objeto do contrato e a prática dos atos 

indicados nesta cláusula, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão 

da proponente Contratada, relativamente às obrigações contratuais em 

questão, torna passível a aplicação das sanções previstas na Lei n.º 



 

 

10.520/2002, no Decreto n.º 5.450/2005, na Lei n.º 8.666/1993 e no contrato, 

observando o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir:  

13.1.1. Advertência;  

13.1.2. Multa;  

13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração;  

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública.  

  

13.2. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar 

em licitação e impedimento de contratar com a Administração e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão 

ser aplicadas à proponente Contratada juntamente à de multa e obedecerão 

ao disposto na legislação de regência no que concerne às hipóteses de 

aplicação, quantum e consequências.  

  

13.3. A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das 
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, por culpa 

exclusiva da proponente Contratada.  

13.3.1. A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras 
ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 

dos serviços do Município, a seu critério, desde que não caiba a 

aplicação de sanção mais grave.  

  

13.4. O Município observará a boa-fé da proponente Contratada e as circunstâncias 

atenuantes e agravantes em que a infração foi praticada. Assim, a 

Administração poderá deixar de aplicar a penalidade ou mesmo substituí-la 

por sanção mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no prazo 

fixado e não tenha causado prejuízo ao Município ou a terceiros.  

  

13.5. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura da Ata de Registro de 

Preço, para o início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, 

inexecução parcial ou total do contrato, as multas a serem aplicadas 

observarão os seguintes parâmetros:  

13.5.1. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato ou Ata de 

Registro de Preço por dia de mora na assinatura da Ata de 

Registro de Preço ou atraso no início da execução dos serviços 

ou entrega dos materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e 

cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total 

do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

13.5.2. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou Ata 

de Registro de Preço no caso de inexecução parcial do contrato;  

13.5.3. 30% (trinta por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de 

Preço no caso de inexecução total do contrato.  

  

13.6. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  



 

 

13.6.1. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos 

materiais, na totalidade requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos 

após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços.  

13.6.2. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por 

não atenderem às especificações deste documento, durante 30 

(trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de 

materiais.  

  

13.7. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 

proponente Contratada:  

13.7.1. Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente 

para cobrir o valor da multa, fica está obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 

comunicação oficial.  

13.7.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido 

pela proponente Contratada ao Município, este será encaminhado 

para inscrição em dívida ativa.  

  

14. DO CANCELAMENTO E DA SUSPENSÃO DO REGISTRO DE PREÇOS:  

  

14.1. O registro do fornecedor poderá ser CANCELADO, garantida a prévia defesa, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas 

seguintes hipóteses:  

14.1.1. Pela Administração, quando:  

a) O fornecedor não cumprir as exigências contidas no edital ou na ata de registro de preços;  

b) O fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do registro de 

preços;  

c) O fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de 

preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei Federal nº 

8.666/93, e alterações posteriores;  

d) Os preços registrados se apresentarem manifestamente superiores aos praticados pelo 

mercado;  

e) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do 

art. 78 da Lei Federal nº  

8.666/93, e alterações posteriores.  

14.1.2. Pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório, que deu origem ao 

registro de preços.  

  

14.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado 

pelo Órgão Gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.  

  

14.3. A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor, nos casos 

previstos no subitem 14.1.1, efetuar-se-á por escrito, juntando-se o 

comprovante de recebimento.  

  

14.4. No caso do fornecedor não puder ser cientificado de outra forma, a 

comunicação dar-se-á por publicação no jornal em que são publicados os atos 



 

 

oficiais do Município de Saudades/SC, considerando-se cancelado o registro 

do fornecedor, a partir do 5º (quinto) dia útil, contado da publicação.  

  

14.5. A solicitação do fornecedor ou prestador de serviços para cancelamento do 

registro de preço não o desobriga do fornecimento dos produtos ou da 

prestação dos serviços até a decisão final do Órgão Gerenciador, a qual 

deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à 

Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 

convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.  

  

14.6. Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações 

para aquisição de bens ou prestação de serviços constantes do registro de 

preços.  

  

14.7. A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser 

formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultada a 

Administração a aplicação das penalidades previstas no edital, caso não 

aceite as razões do pedido.  

  

14.8. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente do órgão gerenciador.  

  

14.9. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 

contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente 

comprovados.  

  

14.10. Os preços registrados poderão ser SUSPENSOS nos seguintes casos:  

a) Pela Administração, por meio de edital, quando por ela julgado que o fornecedor 

esteja temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da concorrência que deu 

origem ao registro de preços ou, ainda, por interesse do Município, ressalvadas as 

contratações já levadas a efeito até a data de decisão;  

b) Pelo fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da concorrência que deu origem 

ao registro de preços, mediante requerimento formal e devidamente instruído.  

  

15. DA VIGÊNCIA, DAS ALTERAÇÕES E DO ACOMPANHAMENTO:  

  

15.1. Fica estabelecido que com a(s) empresa(s) vencedora(s) será 

celebrado Ata de Registro de Preço, conforme minuta em anexo, que deverá 

ser assinada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação 

para este fim ou recebimento da Ata via Correios, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei 

8.666/93.  

  

15.2. A Ata de Registro de Preços, proveniente da presente licitação, terá 

vigência de 12 (doze) meses, contados da data de publicação da mesma;  



 

 

  

15.3. Caso o proponente declarado vencedor, não queira ou não possa assinar a 

Ata dentro do prazo máximo previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação 

de penalidades ao desistente, optar pela contratação dos proponentes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, se alternativamente o Município não preferir 

revogar a presente Licitação, sem prejuízo do disposto ao item 13.5 e seguintes.  

  

15.4. O contrato decorrente desta licitação, somente poderá ser alterado na forma 

disposta na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, artigo 65, inciso I, alínea 

"b" e inciso II, alíneas "c" e "d", observado o que dispõe os parágrafos 1º, 2º, 4º, 5º, 

6º e 8º do mesmo artigo.  

  

15.5. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por pessoas ou Comissão Especial, designadas pelo Prefeito, que 

anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 

mesma, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados.  

  

15.6. Para observância do que dispõe a Cláusula supra, e nos termos do que 

dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, nomeia-se como fiscal de execução dos 

Contratos e Atas de Registro de Preço oriundas do presente Procedimento 

Licitatório, EDIRLEY GERHARDT, ao qual deverá ser entregue, mediante 

recibo, certificado nos Autos do Procedimento Licitatório, cópia integral deste 

edital e dos Termos de Adjudicação e Homologação, para o efetivo exercício 

de sua atribuição, ora delegada.  

  

16. DA FORMA DE PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL, DO REAJUSTE E DA 

REVISÃO:  

  
16.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da execução 

mensal dos serviços ou entrega dos materiais, mediante a apresentação de 

documento fiscal, devidamente atestado por Servidor Municipal competente.  

16.1.1. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTO, O 

DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO PELA FAZENDA DO 

ESTADO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL E O 

RECOLHIMENTO DE ICMS.  

16.1.2. QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, O 

DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO PELA FAZENDA DO 

MUNICÍPIO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

E O RECOLHIMENTO DE  

ISS.   

16.1.3. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E 

SERVIÇOS PELO MESMO FORNECEDOR, AS NOTAS 

APRESENTADAS (PRODUTOS E SERVIÇOS) DEVERÃO 

TOTALIZAR O VALOR DA PROPOSTA VENCEDORA.  

  



 

 

16.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em 

nome da Unidade requisitante e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos 

apresentados pela proponente por ocasião da habilitação.  

16.2.1. O FORNECEDOR deverá constar na Nota Fiscal as informações que 

o município vir a requisitar que constem no referido documento.  

16.2.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido 

para:  

  

  MUNICÍPIO DE SAUDADES – Rua Castro Alves, nº 279, Centro, Saudades, SC, 

CNPJ nº 83.021.881/0001-54.  

  

16.3. A proponente vencedora deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente 
após a emissão do mesmo, para o Setor de Compras (Fone/Fax: (049) 3334-3600 | E-mail: 
notaeletronica@saudades.sc.gov.br   
  

16.4. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o 

pagamento, isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a 

proponente vencedora.  

  

16.5. Os preços não serão reajustados.  

  

16.6. O preço registrado poderá ser revisado quando houver alteração de valor, 

devidamente comprovada, podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e 

alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela proponente vencedora.  

  

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

  

17.1. As despesas provenientes da execução deste Edital correrão por conta das Dotações 

Orçamentárias próprias, consignadas nos orçamentos da Unidade Gestora Central – 

Prefeitura de Saudades ou dos Fundos Especiais, durante a vigência da presente Ata de 

Registro de Preço, nos termos que segue, de acordo com o Parecer Contábil:  

  

 

Ação (s):   

3.3.90.39.99.00.00 – 2.038 – Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental 

3.3.90.39.99.00.00 – 2.017 – Manutenção das atividades da Agricultura 

3.3.90.39.99.00.00 – 2.048 – Manutenção dos Serviços de Utilidade Pública 

3.3.90.39.99.00.00 – 2.050 – Manutenção das Ativ. Dep. de Transportes e Obras 

3.3.90.39.99.00.00 – 2.051 – Manutenção do Funrebom 

3.3.90.39.99.00.00 – 2.052 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de                                       

Assistência Social. 

3.3.90.39.99.00.00 – 2.062 – Manutenção das Atividades da Saúde 

3.3.90.39.99.00.00 – 2.069 – Manutenção das Atividades do SAMAE   

 

 

17.2. A estimativa de custos total da presente licitação é de R$ 376.682,56 (trezentos 

e setenta e seis mil, seiscentos e oitenta e dois reais e cinquenta e seis centavos).   

mailto:notaeletronica@saudades.sc.gov.br


 

 

  

18. DAS DISPOSIÇÕS GERAIS:  

  

18.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os 

licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

  

18.2. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará o 

afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua 

qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da 

sessão pública.  

  

18.3. Caberá ao Prefeito em exercício, revogar, anular ou homologar esta 

Licitação, nos termos do artigo 49 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  

  

18.4. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da 

legislação regedora, em especial a Lei nº  

8.666/93; Lei nº 10.520/02; Lei Complementar nº 123/06 e Decreto Municipal nº 39/2015.  

  

18.5. No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes 

qualquer reclamação ou indenização, poderá ser adiada a abertura da licitação 

ou alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no parágrafo 4º do 

artigo 21 da Lei nº 8.666/93.  

  

18.6. Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à 

Administração Municipal não serão consideradas como motivos para 

impugnações.  

  

18.7. Integram o presente Edital os seguintes Anexos:   

I. Termo de Referência;   

II. Dados Gerais da Proponente Vencedora;  

III. Minuta.  

  

18.8. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração 

Licitante, antes de aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou 

decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o artigo 21, 

parágrafo 4º da Lei nº 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para 

recebimento e/ou abertura das Propostas e Documentos de Habilitação;   

  

18.9. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD), as partes se comprometem a manter sigilo de 

todas as informações sobre os dados pessoais e dados pessoais sensíveis, 

repassados em decorrência da execução da presente Ata de Registro de 

Preços, sendo vedado o repasse dessas informações, salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o seu cumprimento.  

  



 

 

18.10. Para dirimir as questões decorrentes do presente processo licitatório fica 

eleito o Foro da Comarca de Pinhalzinho (SC), por mais privilegiado que outro 

possa ser.  

 

  

Saudades/SC, 06 de dezembro de 2022.                                                                                           

  

  

 

  

MACIEL SCHNEIDER  

Prefeito Municipal 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    



 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 4664/2022 - PMS PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2022 - 

PMS  

  

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA  

  

1. OBJETO  

A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços destinado à contratação eventual 

e futura de empresa (s) para prestação de serviço de recapagem de pneus dos veículos, 

equipamentos e máquinas pesadas da Administração Municipal de Saudades e 

órgãos/entes conveniados, em conformidade com este Edital e Anexos que o integram.  

  

2. JUSTIFICATIVA    

Os serviços ora licitados são necessários para manter em condições de uso os pneus dos 

veículos, equipamentos e máquinas pesadas da frota da Administração Municipal de 

Saudades e órgãos/entes conveniados, considerando que a aquisição de pneus novos é 

mais onerosa quando ainda se há a possibilidade de utilizar os mesmos pneus, recapando 

os. A recapagem reverte-se em economicidade, garantindo a durabilidade do patrimônio 

público e ainda a segurança aos seus agentes, assegurando a contínua prestação de 

serviços públicos por esta Administração Municipal.  

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  

  

3.1. Os itens encontram-se devidamente quantificados e especificados no 

quadro abaixo. Em caso de divergência existente entre a especificação dos 

itens que compõem o objeto descrito no site do Portal de Compras Públicas 

e a especificação constante deste Termo, prevalecerão as últimas.  

 

Item  Quant.  Unid.  Descrição  

Preço Unit. 

Máximo 

(R$)  

1  
6 UN 

RECAPAGEM PARA PNEU RADIAL MISTO BORRACHUDO 

900R20, COM PROFUNDIDADE MÍNIMA DE SULCO DE 

16MM. 

849,50  

2  
40 UN 

RECAPAGEM PNEU RADIAL MISTO BORRACHUDO 

1000R20, COM PROFUNDIDADE MINIMA DE 20MM. 
857,00 

3  
30 UN 

RECAPAGEM DE PNEU 1400R24, COM PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE 26MM. 
2.640,00  

4   
24 

 
UN 

RECAPAGEM DE PNEU RADIAL BORRACHUDO, 215/75 R 

17.5, COM PROFUNDIDADE MÍNIMA DE SULCO DE 15MM. 

579,95  

5  
12 UN 

RECAPAGEM DE PNEU 17.5R25, COM PROFUNDIDADE 

MÍNIMA DE SULCO DE 26MM. 
2.899,75  

6  
12 UN 

RECAPAGEM DE PNEU 19.5R24, COM PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE 26MM. 
2.776,88  

7  
8 UN 

RECAPAGEM DE PNEU 12-16.5, COM PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE 23MM. 
1.345,00 



 

 

8 
14 UN 

RECAPAGEM DE PNEU 12.5/80-18, COM PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE 23MM. 
1.379,00 

9  4 UN RECAPAGEM DE PNEU 23.1/26. 5.733,30  

10  2 UN RECAPAGEM DE PNEU 20.5R25. 5.520,00  

11  6 UN RECAPAGEM DE PNEU 18.4/30. 3.060,00  

12  6 UN RECAPAGEM DE PNEU 12.4/24. 1.602,00  

13  
80 UN 

RECAPAGEM PNEU RADIAL MISTO BORRACHUDO 

295/80R22.5, COM PROFUNDIDADE MINIMA DE SULCO DE 

16MM. 

870,00  

14  8 UND RECAPAGEM DE PNEU 10-16.5. 946,00  

15  8 UND RECAPAGEM DE PNEU 275/80 R22,5 861,00  

     

  

  

4. DA FORMA DE EXECUÇÃO:  

  

4.1. Na execução do objeto caberá a proponente vencedora retirar as carcaças 

para recapagens, bem como, proceder à entrega das mesmas, após a 

execução dos serviços, no Parque de Máquinas do Município, localizado na 

Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, sem custos adicionais.  

  

4.2. É vedada a subcontratação do objeto licitado, devendo este ser executado 

pela proponente vencedora.  

  

4.3. A retirada será efetivada mediante solicitação e acompanhamento do 

servidor responsável, o qual conferirá também na entrega, se o serviço está 

conforme o solicitado.  

  

4.4. Na retirada, será emitido documento (controle), assinado pelo servidor 

responsável, o qual deverá constar numeração individualizada de cada pneu 

retirado.  

  

4.5. As CARCAÇAS deverão ser RETIRADAS em ATÉ 3 (TRÊS) DIAS 

contadas DA SOLICITAÇÃO.  

  

4.6. Os SERVIÇOS deverão ser EXECUTADOS e ENTREGUES em ATÉ 5 

(CINCO) DIAS, contados DA DATA DE RETIRADA DAS CARCAÇAS.  

  

4.7. As carcaças que eventualmente não tiverem condições de recapagem 
deverão ser recusadas no momento da retirada, ou se constatado o 
defeito pela empresa contratada em seu estabelecimento comercial, 
deverão ser devolvidas à Prefeitura Municipal, no mesmo prazo da 
entrega dos serviços, acompanhadas de laudo para conferência e 
controle do Município dando conta do motivo da recusa.  



 

 

  

4.8. Os serviços de recapagem deverão ter GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) 

MESES DE USO, quanto a defeitos de fabricação e execução.  

4.8.1. Caso a garantia prestada pelo fabricante seja menor que 1 (um) ano, 

o fornecedor dos produtos ou serviços será responsável pela garantia 

mínima, sem quaisquer ônus adicionais, independente de declaração 

expressa.  

  

4.9. A prestação do serviço ora licitado, envolve o fornecimento de mão-de-obra 

e materiais, e ainda o transporte, nos termos previstos neste edital.  

  

4.10. O FORNECEDOR deverá, sempre que aplicável ao objeto, entregar 

produtos que possuam selo INMETRO e tenham sido fabricados dentro 

dos padrões ABNT, ANVISA ou de acordo com as determinações de outros 

órgãos, agências ou congêneres que regulamentem, padronizem e/ou 

fiscalizem-nos.  

  

4.11. Deverá ainda, a Proponente Vencedora, fornecer MATÉRIA PRIMA e 

SERVIÇOS de PRIMEIRA QUALIDADE, aparelhamento, equipamentos, 

instalações e condições adequadas, bem como pessoal devidamente 

registrado na empresa que seja qualificado e treinado para efetuar os 

serviços licitados;  

  

4.12. A proponente vencedora deverá arcar com as despesas de carga, 
descarga e frete referentes às retiradas e entregas dos materiais, 
inclusive as oriundas da devolução e reposição de objeto recusado por 
não atenderem ao Edital.  

4.12.1. A licitante vencedora deverá observar as normais legais de 

segurança e transporte quando da retirada e do envio do objeto licitado.  

  

4.13. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do 

deslocamento e permanência no Município para a execução do objeto, são 

de inteira responsabilidade da empresa contratada;  

  

4.14. Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos 

decorrentes de acidentes de veículos quando do deslocamento para 

realização do objeto contratado, sejam eles pessoais, materiais ou morais, 

inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de 

Trânsito Brasileiro.  

  

4.15. Caberá ao FORNECEDOR obedecer ao objeto do edital e as disposições 

legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, 

continuidade e regularidade.  

  

4.16. A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma 
inadequada que não atenderem às exigibilidades não serão recebidos e 
o pagamento ficará suspenso até sua regularização de forma integral.  



 

 

  

4.17. Observados os critérios e condições estabelecidas nesta Ata e o preço 

registrado, a Administração poderá comprar de mais de um fornecedor 

registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de 

interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua 

capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pela 

Administração.  

  

4.18. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que 

acompanhou o Edital da licitação são estimadas, podendo, nos limites do 

parágrafo 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93, ser acrescidas ou suprimidas em 

conformidade com a demanda do período de vigência da Ata de Registro de 

Preço (ARP).  

  

4.19. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, 

desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas.  

  

5. DO RECEBIMENTO  

  

5.1. O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 

8.666/93, e será realizado da seguinte forma:  

5.1.1. Provisoriamente: Assim que efetuada a entrega, para efeito de 

posterior verificação da conformidade com as especificações;  

5.1.2. Definitivamente: até 10 (dez) dias úteis da entrega, após 

verificação de qualidade e do atendimento às especificações do Edital, 

bem como a consequente aceitação.  

  

5.2. No momento do recebimento do objeto, o órgão requisitante, por intermédio 

de servidor designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de 

qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem 

em desacordo com as especificações do objeto licitado, obrigando-se a 

empresa vencedora a promover a devida substituição.  

5.2.1. No caso de considerada insatisfatória as condições dos produtos 

recebidos provisoriamente, será lavrado termo de recusa, no qual se 

consignarão as desconformidades, devendo os produtos serem 

recolhidos e substituídos.  

  

5.3. Por ocasião do recebimento do objeto, o Município, por intermédio de 

servidor designado, reserva-se no direito de exercer ampla fiscalização de 

sua entrega, verificando se estão sendo cumpridos os termos contratuais, 
não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por qualquer 
irregularidade. Constatado o fornecimento de materiais de má qualidade, o 

Município poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa 
do Consumidor.  



 

 

  

5.4. A proponente vencedora deverá responsabilizar-se pela substituição 

e/ou retirada dos equipamentos utilizados na prestação de serviços, 

quando na ocasião da fiscalização, for constatado que encontra-se 

com defeito, diferente da solicitação ou em desacordo com qualquer 

das especificações, sob pena de pagamento de multa diária, à título de 

depósito, sem prejuízo da incidência de multa diária por atraso na 

entrega, à contar da data efetiva do pedido.  

5.4.1. A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma 

inadequada que não atenderem às exigibilidades não serão 

recebidos e o pagamento ficará suspenso até sua regularização 

de forma integral.  

  

5.5. O aceite do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por 

vícios de quantidade, de qualidade ou técnico dos serviços, ou por 

desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas 

posteriormente, e por danos deles decorrentes.  

  

5.6. Caso o objeto ou serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente 

incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da 

regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento.  

  

5.7. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência são 

estimadas, podendo, nos limites do § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ser 

acrescidas ou suprimidas em conformidade com a demanda do período de 

vigência da Ata de Registro de Preço (ARP).  

  

5.8. Responsável pelo recebimento   

5.8.1. A fiscalização do presente Pregão ficará a cargo do(s) servidor(es) 

abaixo mencionado(s):  

  

EDIRLEY GERHARDT 

Fone: (49) 3334-3600  

E-mail: dmer@saudades.sc.gov.br    

  

5.8.2. Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do 

presente Edital, atendem a todas as especificações e demais requisitos 

exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao 

contratado e participar de todos os atos que se fizerem necessários 

para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as 

autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão 

contratual.  

  

5.8.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor 

da integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de 

sua competência.  
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 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 4664/2022 - PMS PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2022 – 

PMS  

  

ANEXO II  

  

DADOS GERAIS DA PROPONENTE VENCEDORA  

  

  

DADOS DA EMPRESA:  

Razão Social:   

CNPJ/MF:   

Endereço:   

Município/UF:            CEP:   

Telefone: (    )                                  E-mail:   

  

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (para assinatura dos documentos legais):  

Nome:  

CPF:       

   RG:  

Endereço:   

Município/UF:            CEP:   

Telefone: (    )                                 E-mail:   

Possui assinatura eletrônica: (   ) SIM  (   ) NÃO  

  

Observação 1: Caso o indicado seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa 

proponente, o mesmo deverá constar no ato constitutivo ou no contrato social, apresentado 

por ocasião da Habilitação neste processo, devendo estar expresso seus poderes para 

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  

 

Observação 2: Caso o indicado seja preposto da empresa proponente, será solicitado 

instrumento procuratório, com a delegação de poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura.  

  

DADOS BANCÁRIOS:  

  

Banco:   

Agência:       Conta corrente:   

  

  

_____________, em ____ de ______ 20__.  

  

  

  

__________________________________________________  

Identificação e Assinatura do Representante Legal da Licitante  

  

  



 

 

    

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 4664/2022 - PMS PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2022 – 

PMS  

  

ANEXO III  

MINUTA  

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PMS Nº ......../2022  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 4664/2022  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2022  

  

Aos ......... (.....) dias do mês de ...........do ano de 2022, presentes de um lado, o MUNICÍPIO 

DE SAUDADES (SC), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 

83.021.881/0001-54, com sede na Rua Castro Alves, nº 279, Centro, representado neste 

ato pelo seu Prefeito, Sr. MACIEL SCHNEIDER, Órgão Gerenciador, no uso de suas 

atribuições, resolve registrar os preços ofertados pela empresa:  

  

01 – (FORNECEDOR) pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

........... com endereço a ..................., em ............./........ CEP: .................. representada por 

(NOME), brasileiro, estado civil, profissão, portador da cédula de identidade nº .......... e 

inscrito no CPF/MF sob nº .........., doravante denominado FORNECEDOR 1;   

  

Classificada para fornecimento dos objetos constantes do Edital de Processo Licitatório 

PMS nº 4664/2022, Pregão Eletrônico nº 31/2022, observando-se fielmente as 

disposições deste, inclusive das propostas apresentadas, que ora integram este 

instrumento de Registro de Preços, independente de transcrição, e, também, pelas 

cláusulas a seguir delineadas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO PREÇO  

  

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços destinado à contratação eventual 

e futura de empresa (s) para prestação de serviço de recapagem de pneus dos veículos, 

equipamentos e máquinas pesadas da Administração Municipal de Saudades e 

órgãos/entes conveniados, em conformidade com este Edital e Anexos que o integram, 

constituindo-se em:  

   

Item  Quant.  Unid.  Descrição  
Preço Unit. 

Proposto (R$)  
Preço Total 

Proposto (R$)  

            

  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  

  

2.1. Na execução do objeto caberá a proponente vencedora retirar as carcaças para 

recapagens, bem como, proceder à entrega das mesmas, após a execução dos serviços, 



 

 

no Parque de Máquinas do Município, localizado na Rua Vereador Ivo Stulp, s/nº, Bairro 

Laje de Pedra, Saudades, SC, sem custos adicionais.  

  

2.2. É vedada a subcontratação do objeto licitado, devendo este ser executado pela 

proponente vencedora.  

  

2.3. A retirada será efetivada mediante solicitação e acompanhamento do servidor 

responsável, o qual conferirá também na entrega, se o serviço está conforme o solicitado.  

  

2.4. Na retirada, será emitido documento (controle), assinado pelo servidor responsável, o 

qual deverá constar numeração individualizada de cada pneu retirado.  

  

2.5.  As CARCAÇAS deverão ser RETIRADAS em ATÉ 3 (TRÊS) DIAS contadas DA 

SOLICITAÇÃO.  

  

2.6. Os SERVIÇOS deverão ser EXECUTADOS e ENTREGUES em ATÉ 5 (CINCO) 

DIAS, contados DA DATA DE RETIRADA DAS CARCAÇAS.  

  

2.7. As carcaças que eventualmente não tiverem condições de recapagem deverão ser 
recusadas no momento da retirada, ou se constatado o defeito pela empresa contratada 
em seu estabelecimento comercial, deverão ser devolvidas à Prefeitura Municipal, no 
mesmo prazo da entrega dos serviços, acompanhadas de laudo para conferência e 
controle do Município dando conta do motivo da recusa.  
  

2.8. Os serviços de recapagem deverão ter GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES DE 

USO, quanto a defeitos de fabricação e execução.  

2.8.1. Caso a garantia prestada pelo fabricante seja menor que 1 (um) ano, o fornecedor 

dos produtos ou serviços será responsável pela garantia mínima, sem quaisquer ônus 

adicionais, independente de declaração expressa.  

  

2.9.  A prestação do serviço ora licitado, envolve o fornecimento de mão-de-obra e 

materiais, e ainda o transporte, nos termos previstos neste edital.  

  

2.10. O FORNECEDOR deverá, sempre que aplicável ao objeto, entregar produtos que 

possuam selo INMETRO e tenham sido fabricados dentro dos padrões ABNT, ANVISA 

ou de acordo com as determinações de outros órgãos, agências ou congêneres que 

regulamentem, padronizem e/ou fiscalizem-nos.  

  

2.11. Deverá ainda, a Proponente Vencedora, fornecer MATÉRIA PRIMA e SERVIÇOS de 

PRIMEIRA QUALIDADE, aparelhamento, equipamentos, instalações e condições 

adequadas, bem como pessoal devidamente registrado na empresa que seja qualificado e 

treinado para efetuar os serviços licitados;  

  

2.12. A proponente vencedora deverá arcar com as despesas de carga, descarga e 
frete referentes às retiradas e entregas dos materiais, inclusive as oriundas da 
devolução e reposição de objeto recusado por não atenderem ao Edital.  



 

 

2.12.1. A licitante vencedora deverá observar as normais legais de segurança e transporte 

quando da retirada e do envio do objeto licitado.  

  

2.13.  As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do 

deslocamento e permanência no Município para a execução do objeto, são de inteira 

responsabilidade da empresa contratada;  

  

2.14. Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos decorrentes 

de acidentes de veículos quando do deslocamento para realização do objeto contratado, 

sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por 

infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.  

  

2.15. Caberá ao FORNECEDOR obedecer ao objeto do edital e as disposições legais 

contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade.  

  

2.16.  A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma 
inadequada que não atenderem às exigibilidades não serão recebidos e o pagamento 
ficará suspenso até sua regularização de forma integral.  
  

2.17. Observados os critérios e condições estabelecidas nesta Ata e o preço registrado, a 

Administração poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de 

classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro 

classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pela 

Administração.  

  

2.18. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que 

acompanhou o Edital da licitação são estimadas, podendo, nos limites do parágrafo 1º do 

artigo 65 da Lei 8.666/93, ser acrescidas ou suprimidas em conformidade com a demanda 

do período de vigência da Ata de Registro de Preço (ARP).  

  

2.19. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO  

  

3.1. O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, e será 

realizado da seguinte forma:  

3.1.1. Provisoriamente: Assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação 

da conformidade com as especificações;  

3.1.2. Definitivamente: até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação de qualidade 

e do atendimento às especificações do Edital, bem como a consequente aceitação.  

  

3.2. No momento do recebimento do objeto, o órgão requisitante, por intermédio de servidor 

designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de 



 

 

rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do 

objeto licitado, obrigando-se a empresa vencedora a promover a devida substituição.  

3.2.1. No caso de considerada insatisfatória as condições dos produtos recebidos 

provisoriamente, será lavrado termo de recusa, no qual se consignarão as 

desconformidades, devendo os produtos serem recolhidos e substituídos.  

  

3.3. Por ocasião do recebimento do objeto, o Município, por intermédio de servidor 

designado, reserva-se no direito de exercer ampla fiscalização de sua entrega, verificando 

se estão sendo cumpridos os termos contratuais, não se excluindo a empresa contratada 

da responsabilidade por qualquer irregularidade. Constatado o fornecimento de materiais 
de má qualidade, o Município poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de 
Defesa do Consumidor.  
  

3.4. A proponente vencedora deverá responsabilizar-se pela substituição e/ou 

retirada dos equipamentos utilizados na prestação de serviços, quando na ocasião 

da fiscalização, for constatado que encontra-se com defeito, diferente da solicitação 

ou em desacordo com qualquer das especificações, sob pena de pagamento de multa 

diária, à título de depósito, sem prejuízo da incidência de multa diária por atraso na 

entrega, à contar da data efetiva do pedido.  

3.4.1. A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma inadequada que 

não atenderem às exigibilidades não serão recebidos e o pagamento ficará suspenso 

até sua regularização de forma integral.  

  

3.5. O aceite do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de 

quantidade, de qualidade ou técnico dos serviços, ou por desacordo com as especificações 

estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente, e por danos deles decorrentes.  

  

3.6. Caso o objeto ou serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente 

incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega 

ou do documento fiscal, a depender do evento.  

  

3.7. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência são estimadas, 

podendo, nos limites do § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ser acrescidas ou suprimidas em 

conformidade com a demanda do período de vigência da Ata de Registro de Preço (ARP).  

  

CLÁUSULA QUARTA - DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E PELA 

FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

4.1. A fiscalização do presente Pregão ficará a cargo do(s) servidor(es) abaixo 

mencionado(s):  

  

EDIRELY GERHARDT  

Fone: (49) 3334-3600 

E-mail: dmer@saudades.sc.gov.br    

  

4.2. Caberá aos fiscais da contratação, verificar se os itens, objeto do presente Edital, 

atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a 
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liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os atos que se 

fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as 

autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual.  

  

4.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.  

  

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE, REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS  

  

5.1. Os preços não serão reajustados, salvo se:  

5.1.2. O preço registrado poderá ser revisado quando houver alteração de valor 

devidamente comprovada, podendo ocorrer somente se de acordo com o art. 65 da Lei 

8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pelo  

FORNECEDOR;  

5.1.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 

fornecedores;  

5.1.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, deverá requerer a revisão dos preços 

nos termos do art. 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93;  

5.1.5. Os preços registrados e atualizados não poderão ser superiores aos preços 

praticados no mercado;  

5.1.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação do item correspondente da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa;  

5.1.7. Os preços registrados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser revisados nos 

termos e prazos fixados pelo órgão público controlador;  

5.1.8. O disposto acima se aplica igualmente nos casos de incidência de novos impostos ou 

taxas e de alterações das alíquotas dos já existentes.  

  

CLÁUSULA SEXTA - DOS PAGAMENTOS  

  

6.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da execução mensal dos 

serviços ou entrega dos materiais, mediante a apresentação de documento fiscal, 

devidamente atestado por Servidor Municipal competente.  

6.1.1. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTO, O DOCUMENTO 

FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO PELA FAZENDA DO ESTADO, COM A IDENTIFICAÇÃO 

DA INSCRIÇÃO ESTADUAL E O RECOLHIMENTO DE ICMS.  

6.1.2. QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, O DOCUMENTO FISCAL 

DEVERÁ SER EMITIDO PELA FAZENDA DO MUNICÍPIO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E O RECOLHIMENTO DE  

ISS.   

6.1.3. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS PELO 

MESMO FORNECEDOR, AS NOTAS APRESENTADAS (PRODUTOS E SERVIÇOS) 

DEVERÃO TOTALIZAR O VALOR DA PROPOSTA VENCEDORA.  

  



 

 

6.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da 

Unidade requisitante e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados 

pela proponente por ocasião da habilitação.  

6.2.1. O FORNECEDOR deverá constar na Nota Fiscal as informações que o município vir 

a requisitar que constem no referido documento.  

6.2.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para:  

  

  MUNICÍPIO DE SAUDADES – Rua Castro Alves, nº 279, Centro, Saudades, SC, CNPJ 

nº 83.021.881/0001-54.  

  

6.3. O FORNECEDOR deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a 
emissão do mesmo, para o Setor de Compras pelo Fone: (049) 3334-3600 ou E-mail: 
notaeletronica@saudades.sc.gov.br   
  

6.4. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o 
pagamento, isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para o 

FORNECEDOR.  

6.4.1. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o 
pagamento, isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para o 

FORNECEDOR.  

  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES   

  

7.1. Cabe ao MUNICÍPIO:  

7.1.1. A definição do objeto desta Licitação;  

7.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;  

7.1.3. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à 

fiscalização da execução do contrato;  

7.1.4. Efetuar o pagamento do FORNECEDOR de acordo com o estipulado neste Edital;  

7.1.5. Conceder revisões contratuais toda vez que se verificar alterações no equilíbrio 

econômico-financeiro inicialmente estabelecido, mediante requerimento formal protocolado 

pelo FORNECEDOR, devidamente instruído, com a comprovação do aumento dos custos;  

7.1.6. Providenciar a publicação da Ata de Registro de Preços proveniente do presente 

processo, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura;  

7.1.7. Emitir, quando da necessidade da aquisição dos materiais, através do setor municipal 

competente, autorização para o fornecimento dos mesmos.   

  

  

7.2. Cabe ao FORNECEDOR:  

7.2.1. Executar o objeto da presente Ata; do edital e de acordo com o estipulado no Termo 

de Referência.  

7.2.2. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas 

neste Edital, e em compatibilidade com as obrigações assumidas;  

7.2.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato;  
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7.2.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do 

contrato oriundo do presente processo licitatório;  

7.2.5. Exigir do Município, documento de autorização emitido pelo setor municipal 

competente, para a liberação dos materiais solicitados, a fim de comprovar o seu 

fornecimento.  

7.2.6. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em 

função de pedido de revisão de preços.  

  

CLAÚSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

  

8.1. A inexecução parcial ou total do objeto do contrato e a prática dos atos indicados nesta 

cláusula, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão do FORNECEDOR, 

relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das 

sanções previstas na Lei n.º 10.520/2002, na Lei n.º 8.666/1993 e no contrato, observando 

o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir:  

8.1.1. Advertência;  

8.1.2. Multa;  

8.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração;  

8.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

  

8.2. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas ao 

FORNECEDOR juntamente à de multa e obedecerão ao disposto na legislação de regência 

no que concerne às hipóteses de aplicação, quantum e consequências.  

  

8.3. A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações 

e responsabilidades assumidas contratualmente, por culpa exclusiva do FORNECEDOR.  

8.3.1. A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam 

acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços do Município, a seu critério, desde 

que não caiba a aplicação de sanção mais grave.  

  

8.4. O Município observará a boa-fé do FORNECEDOR e as circunstâncias atenuantes e 

agravantes em que a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar 

a penalidade ou mesmo substituí-la por sanção mais branda, desde que a irregularidade 

seja corrigida no prazo fixado e não tenha causado prejuízo ao Município ou a terceiros.  

  

8.5. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura da Ata de Registro de Preço, para 

o início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do 

contrato, as multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:  

8.5.1. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço por 

dia de mora na assinatura da Ata de Registro de Preço ou atraso no início da execução dos 
serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por 

cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral 

da avença;  



 

 

8.5.2. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de 

Preço no caso de inexecução parcial do contrato;  

8.5.3. 30% (trinta por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço no caso de 

inexecução total do contrato.  

  

8.6. No caso de necessidade troca e/ou retirada de cestas entregues, por ter sido 

constatado, após seu recebimento, que o mesmo encontram-se com defeito, diferentes da 

solicitação ou em desacordo com qualquer das especificações editalícias ou contratuais, 

caberá a licitante sua retirada e/ou substituição integral, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 

a contar de sua intimação, sob pena de pagamento de multa diária, à título de depósito, no 

importe de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço 

por dia de mora, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que 

configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.  

  

8.7. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  

8.7.1. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na 

totalidade requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pelo 

FORNECEDOR da ordem de serviços.  

8.7.2. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem 

às especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos 

serviços ou entrega de materiais.  

  

8.8. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao 

FORNECEDOR:  

8.8.1. Se o valor a ser pago ao FORNECEDOR não for suficiente para cobrir o valor da 

multa, fica esta obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contado da comunicação oficial.  

8.8.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo 

FORNECEDOR ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

  

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES  

  

9.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93.  

  

9.2. A Ata de Registro de Preços somente poderá ser alterada na forma disposta na Lei nº 

8.666/93 e suas alterações posteriores, art.65, inciso I, letra “b” e inciso II, letras “c” e “d”, 

observado o que dispõe os §§1º, 2º, 4º, 5º, 6º e 8º do mesmo artigo.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO E DA SUSPENSÃO DO REGISTRO DE 

PREÇOS  

  

10.1. O registro do FORNECEDOR poderá ser CANCELADO, garantida a prévia defesa, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes 

hipóteses:  

10.1.1. Pela Administração, quando:  



 

 

a. O FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no edital ou na ata de registro de 

preços;  

b. O FORNECEDOR, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do registro 

de preços;  

c. O FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro 

de preços, por um dos motivos elencados no art.78 e seus incisos da Lei Federal nº 

8.666/93, e alterações posteriores;   

d. Os preços registrados se apresentarem manifestamente superiores aos praticados pelo 

mercado;  

e. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do 

art. 78 da Lei Federal nº  

8.666/93, e alterações posteriores.  

10.1.2. Pelo FORNECEDOR quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório, que deu origem ao 

registro de preços.  

  

10.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado 

pelo Órgão Gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.  

  

10.3. A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos 

previstos no subitem 7.1.1, efetuar-se-á por escrito, juntando-se o 

comprovante de recebimento.  

  

10.4. No caso do FORNECEDOR não puder ser cientificado de outra forma, a 

comunicação dar-se-á por publicação no jornal em que são publicados os atos 

oficiais do Município de Saudades, considerando-se cancelado o registro do 

FORNECEDOR, a partir do 5º (quinto) dia útil, contado da publicação.  

  

10.5. A solicitação do FORNECEDOR ou prestador de serviços para cancelamento 

do registro de preço não o desobriga do fornecimento dos produtos ou da 

prestação dos serviços até a decisão final do Órgão Gerenciador, a qual 

deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à 

Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 

convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.  

  

10.6. Enquanto perdurar o cancelamento poderão ser realizadas novas licitações 

para aquisição de bens ou prestação de serviços constantes do registro de 

preços.  

  

10.7. A solicitação do FORNECEDOR para cancelamento do preço registrado 

deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, 

facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas no Edital, 

caso não aceite as razões do pedido.  

  

10.8. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente do órgão gerenciador.  

  



 

 

10.9. O FORNECEDOR poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço 

na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 

execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, 

devidamente comprovados.  

  

10.10. Os preços registrados poderão ser SUSPENSOS nos seguintes casos:  

a. Pela Administração, por meio de Edital, quando por ela julgado que o 

FORNECEDOR esteja temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da 

concorrência que deu origem ao registro de preços ou, ainda, por interesse do Município, 

ressalvadas as contratações já levadas a efeito até a data de decisão;  

b. Pelo FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da concorrência que deu origem 

ao registro de preços, mediante requerimento formal e devidamente instruído.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

  

11.1. As despesas provenientes da execução do Edital correrão por conta das Dotações 

Orçamentárias próprias, consignadas nos orçamentos da Unidade Gestora Central – 

Prefeitura de SAUDADES/SC ou dos Fundos Especiais, durante a vigência da presente Ata 

de Registro de Preço, nos termos que segue, de acordo com o Parecer Contábil:  

  

Ação (s):   

3.3.90.39.99.00.00 – 2.038 – Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental 

3.3.90.39.99.00.00 – 2.017 – Manutenção das atividades da Agricultura 

3.3.90.39.99.00.00 – 2.048 – Manutenção dos Serviços de Utilidade Pública 

3.3.90.39.99.00.00 – 2.050 – Manutenção das Ativ. Dep. de Transportes e Obras 

3.3.90.39.99.00.00 – 2.051 – Manutenção do Funrebom 

3.3.90.39.99.00.00 – 2.052 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de                                       

Assistência Social. 

3.3.90.39.99.00.00 – 2.062 – Manutenção das Atividades da Saúde 

3.3.90.39.99.00.00 – 2.069 – Manutenção das Atividades do SAMAE   

 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA   

  

12.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da 

data de publicação da mesma, podendo ser prorrogada de acordo com a Lei nº 8.666/1993 

e alterações posteriores.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO  

  

É competente o foro da Comarca de Joaçaba/SC para dirimir quaisquer dúvidas,  

porventura, oriundas da presente Ata de Registro de Preços.  

E, por estarem assim de pleno acordo, assinam este instrumento em 02 (duas)  

vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo, de tudo inteiradas.  

  

SAUDADES/SC, ....... de ...............de 2022.  



 

 

  

  

  

  

  

MUNICÍPIO DE SAUDADES 

MACIEL SCHNEIDER  

PREFEITO  

  

  

  

 

FORNECEDOR 1  

  

  

  

TESTEMUNHAS:  

  

1. --------------------------------------------       2. -------------------------------------------  

Nome:          Nome:  

CPF:              CPF:  

  

 


